
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.301 - MG (2014/0095947-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : NEUSA MARIA DA SILVA MORAIS  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÂNSITO (CTB, ART. 310). 
DELITO DE PERIGO ABSTRATO. AÇÃO PENAL. 
TRANCAMENTO. DESCABIMENTO.
1. Assentada nesta Corte a orientação, sob o rito dos recursos 
representativos da controvérsia, de que o crime tipificado no art. 310 do 
Código de Trânsito Brasileiro é de perigo abstrato, sendo desnecessária 
a demonstração da efetiva potencialidade lesiva da conduta de quem 
permite, confia ou entrega a direção de veículo automotor a pessoa não 
habilitada, com habilitação cassada ou com o direito de dirigir suspenso, 
ou ainda a quem, por seu estado de saúde, física ou mental, ou por 
embriaguez, não esteja em condições de conduzi-lo com segurança 
(REsp 1485830/MG, DJe 29/05/2015).
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE) e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de agosto de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.301 - MG (2014/0095947-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da lavra do em. 
Ministro Moura Ribeiro que negou seguimento a habeas corpus em que se buscava o 
trancamento de ação penal instaurada para apurar a prática do delito capitulado no art. 310 do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

A agravante alega a atipicidade da conduta por ausência de situação de 
perigo concreto no delito mencionado, alegando ser inaceitável considerar o art. 309 do CTB 
delito de resultado e aquele previsto no art. 310 daquele diploma crime de mera conduta.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa deste 
agravo ao órgão colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.301 - MG (2014/0095947-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Esta Corte, sob o rito dos recursos repetitivos, assentou a tese de que o 
crime tipificado no art. 310 do Código de Trânsito Brasileiro é de perigo abstrato, sendo 
desnecessária a demonstração da efetiva potencialidade lesiva da conduta perpetrada pelo 
agente.

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO DE ACORDO COM O ART. 543-C. 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. CRIME DE TRÂNSITO. ART. 310 
DO CTB. BEM JURÍDICO. SEGURANÇA DO TRÂNSITO. CRIME DE PERIGO 
ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE LESÃO OU EXPOSIÇÃO A PERIGO DE 
DANO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. Recurso especial processado de acordo com o regime previsto no art. 543-C, § 
2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ. TESE: É de 
perigo abstrato o crime previsto no art. 310 do Código de Trânsito Brasileiro. 
Assim, não é exigível, para o aperfeiçoamento do crime, a ocorrência de lesão ou 
de perigo de dano concreto na conduta de quem permite, confia ou entrega a 
direção de veículo automotor a pessoa não habilitada, com habilitação cassada 
ou com o direito de dirigir suspenso, ou ainda a quem, por seu estado de saúde, 
física ou mental, ou por embriaguez, não esteja em condições de conduzi-lo com 
segurança.
2. Embora seja legítimo aspirar a um Direito Penal de mínima intervenção, não 
pode a dogmática penal descurar de seu objetivo de proteger bens jurídicos de 
reconhecido relevo, assim entendidos, na dicção de Claus Roxin, como 
"interesses humanos necessitados de proteção penal", qual a segurança do 
tráfego viário.
3. Não se pode, assim, esperar a concretização de danos, ou exigir a 
demonstração de riscos concretos, a terceiros, para a punição de condutas que, 
a priori, representam potencial produção de danos a pessoas indeterminadas, 
que trafeguem ou caminhem no espaço público.
4. Na dicção de autorizada doutrina, o art. 310 do CTB, mais do que tipificar uma 
conduta idônea a lesionar, estabelece um dever de garante ao possuidor do 
veículo automotor. Neste caso estabelece-se um dever de não permitir, confiar 
ou entregar a direção de um automóvel a determinadas pessoas, indicadas no 
tipo penal, com ou sem habilitação, com problemas psíquicos ou físicos, ou 
embriagadas, ante o perigo geral que encerra a condução de um veículo nessas 
condições.
5. Recurso especial provido. (REsp 1485830/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 29/05/2015).
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0095947-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    47.301 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01098043720138130024  10000140110974000  10000140110974001  1098043720138130024  
1109748220148130000  1866727592012

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEUSA MARIA DA SILVA MORAIS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NEUSA MARIA DA SILVA MORAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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